
Imobiliário e Urbanismo 

MV Notícias 28 de Julho de 2008 

  

Rua do Alecrim 26E - 1200-018 Lisboa - Portugal | Tel.: (+351) 213 241 900 | Fax: (+351) 213 241 929 | www.macedovitorino.com 

A “Frente Tejo, S.A.”, uma 

sociedade anónima de capitais 

exclusivamente públicos é a 

responsável pela gestão do projecto 

de reabilitação da frente ribeirinha 

de Lisboa. Com um capital social de 

cinco milhões de euros, a sociedade 

é dotada de poderes especiais e terá 

a duração de três anos. 
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Criação da Frente Tejo, S.A. para a execução do projecto de 

Reabilitação da Frente Ribeirinha 

1. Reabilitação da Frente Ribeirinha de Lisboa 

Através da resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2008, de 15 de Maio, 
o Governo aprovou a promoção de um conjunto de operações destinadas à 
reestruturação da frente ribeirinha de Lisboa, a cargo de uma sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos que viria a ser criada. 

As intervenções de reabilitação e reestruturação visam a zona da Baixa 
Pombalina, na área compreendida entre o Cais do Sodré, Ribeira das Naus 
e Santa Apolónia, bem como a reocupação parcial de edifícios da Praça do 
Comércio e a renovação dos quarteirões da Avenida do Infante D. 
Henrique situados entre o Campo das Cebolas e Santa Apolónia. 

À semelhança da experiência realizada na zona oriental da cidade, de que 
resultou o actual Parque das Nações, prevê-se a realização de várias 
operações urbanísticas num horizonte temporal reduzido. 

Quanto à realização do projecto, as operações de requalificação e de 
reabilitação urbana da frente ribeirinha da cidade serão executadas pela 
Frente Tejo, S.A. 

2. Criação da Frente Tejo, S.A. 

O Decreto-Lei n.º 117/2008, de 9 de Julho, criou a Frente Tejo, S.A., 
sociedade de capitais exclusivamente públicos, com um capital social de 
cinco milhões de euros e uma duração limitada de três anos. 

Para a prossecução das linhas orientadoras e dos objectivos do projecto de 
reabilitação, a sociedade foi dotada de poderes especiais, podendo: 

a) Agir na qualidade de entidade expropriante de bens imóveis e dos 
direitos a eles inerentes; 

b) Utilizar e fruir os bens do domínio público e do domínio privado do 
Estado que sejam submetidos à sua gestão; 

c) Aprovar as condições de utilização ou ocupação de imóveis 
pertencentes ao Estado situados na zona de Intervenção; e 

d) Adjudicar contratos de empreitada de obras públicas e a aquisição de 
bens e serviços por ajuste directo (dentro dos limites definidos na 
legislação de aplicação das directivas comunitárias). 

3. Conclusões  

As operações urbanísticas previstas pretendem valorizar a cidade, criar 
novas imagens de marca e recuperar uma área que permita a instalação 
de equipamentos colectivos e a captação de investimento privado. 

Na totalidade, os projectos estão orçados em cerca de 145 milhões de 
Euros, correspondendo 56 milhões de Euros ao projecto de revitalização 
da Frente Ribeirinha da Baixa Pombalina e 89 milhões de Euros ao 
projecto Ajuda-Belém. 
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